
)l

3
ffimm
mm

Estado do }laranhão
@vERt{o [ur{ropAl IrE sANTo At{TôNro Dos L(»Es

PltfrlürÍr l|kltrieFd de s$to An!ôfllo dor Lop..

TERMo DE coNTRATo DE ÀourstÇÃo DE BENS No
20260219, OUEFAZEMENÍRESlAPrstuiürraMunk pal de
Santo An6ob (h§ Lopes, POR lMrER[4ÉOlo DO (A)
PREFEíTUM MUNICIPAL DE sANTo ANTONIo Dos LoPEs E
A EMPRESA JAMES CUNHA BATISTÀ

Pêlo pressnts instrumÉnto de Cofltfilto. dê um la@ o MunicÍpio dê SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, alEvés
do(a) PREFETTURA MUN|CIPAL Oe SnnrO atrÔNto DOS LOPES, CNPJMF, Nc 06.172.720/000í-10.
dênominado daqui por diaile da CONTRATANTE, ÍopÍêsent8do n6§ts ato pelo(a) Sr.(a) BLENOA
CRI§TINA COSTA ARAÚJO, SoÇr§bÍíô Munlcipal de Saúde, o dô outro lado JAMES CUNHA BATISTA,
CNPJ/CPF CNPJ (XI.055.470/Oü)1.40, com sodo na R SENADOR VITORINO FREIRE, 237, CENTRO,
Tuntum4rA, de agore em dianE dcnomlnadâ COiíIRATADA(O), neste ato Í€preesntãdo pelo(a) sr
(8).JAMES CUNHA BATISTA, portrdor dqa) CPF W.102.27344., tóm rusto e contÍalado o seguinte:

coilTRâro t{:202§0itÍ0

CúSUTÀ PruTENA. DO B,ETO COilTR,ATUAL

1,í. O obieto do pÍês€nt8 iÍrstn ÍÍpnto é a FoRtiAçÁo DE REGISTRo oE PREÇo PARA FUTURA
CONTRÀTAçÁO DE EMPRESA PARiAÀOUI§IÇÃO DE GA§ TIPO GLP E AGIIA MINERA L JUNTO AS
SECRETAR|AS MUNICIPATS OE SAÚDE E SAI.IEAMENTO, FI.ANEJAÀ4ENTO E ADMINISTRAçÂO.
OtsRAS, HABÍTAÇÃO E URBANI§MO, ASSISTÊNCIASOCIÀL, JL'VENTUOE E TRAEALHO, EDUCÂÇÁO
E üULTURA E TURTSMO MUNICIP|O DE SANÍÕ ANTONTO DOS LOPES - MA , nas condíçõos
€staboleciras ÍEste Cofltrato e no TeÍmo d€ Rebêncà.

í2. ltens mntretados:
irÂF ,eacilçIô /ügaEa r yraÀÇôE-§
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Eskdo do lüaranhão
GovERNo TIUNIGIPAL DE sAHTo ANTÔNIo Dos LoPES

PÍ.ú.|fuÍ. Iunlclpal d. aloto Antônlo dor Lopcr
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'1.3. §ão anexoa a esto instrrnonto € vin@l€m esla cofltÍatâçáo, indêpêndenbmênts ds tÍanscrição:

a) O Tenrr de Rêbrênciâ qué smbEsoo a contrala@;
b) A PÍoposta do ConÍatado;
c) Evantuab anexos dos deumentos suprecitedos

crÁrr8ulÁ SEGUHDA - Do vÀLoR Do cütíÍRATo

Zí. O velor btll dêsf6 coírlato ó de R$ 20.017,13 (vintê mil, dezelxleG rc€is o feze centavo6)

22, No valor aciÍnâ estão incluídas lodas as daspêsâs oÍdináÍías dirstas ê indiretas d€@rrentes da
exsdlçllo do objsto, indusirie sibutos dw Ímpostos, eneargos socbis, bâbalhistas, prêúdenciádos, fiscai3
e comerclais incident€s, taxa de adminisfqão. frBts, ssguro e outros n6cessários e cumprimsflto iÍú€grsl
do obi6to da confatâção.

CüU§UIá TERCEÍRA . DA FUNDATEXIAçÀO LEGAL

3.í, Esla conHo origin+se no processo de no 30.2025 PE, na npdaliJade PREGÃO e fundamentâ-se na
Lel no 14.1331202'1, dê 10 dê aMl de 2021, e suas allsaçõ€s.

cúusurÂ QUARTA - OA EXECUçÂO DO GOxTRATO

Fb.-
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l.l. Os bêfls s6Íão recebidos pÍovisoriaínãnts, de Íorma sumárÉ, no gÍa zo dê 3 (lÍês) dias uteis, pslo(â)
Í€sponsávd pelo aconpanhamênto e fiscalízâção do contrato, para eÍeito de post€rbr yeÍiÍicâção de sua
conformidade com as espocificâÉês constantêB nesl€ TeÍmo dê RefeÍÊflcia e na pÍoposte.

Paágraío únlco O prazo acima podsrá ser pmnogado 1 (umal vez, poÍ iguel pêíodo, rÍlêdiantê
soflci@ da CONTRÀTN)A, duÍântê s€ü tÍansd.rrso, deyklsín€nte .iusüficada e d€sde quê o Ínoüvo
apÍ€§onlado ssia €csito pela Admlnisfação.

4,2, Os bens poderào ser reJdtados, no todo ou em parte, quando sn dasacordo com as espeeifieaçôes
constant€s nesb ?enno de Rderância 6 na ptoposta, devendo ser subsüfuÍdos no prazo de 3 {Íês) rlias
útais, a conbr da ndfcaÉo dâ conhâtsda, às suas custas, sem preiuízo da apllcaÉo das pênalHadee.

{3. Os bens serfo rroebfutos definitfuamente no prazo de 2 (dob) dias úteig, conbdos do recebimento
pÍovisódo, apóe a verlllcaÉo ds quelldadê e quantldâda do mat rial e consaquente aceihção mediEnte
termo ddhado.

ParágneÍo único. Na hipótese de a verÍficaçâo a quê sê rêferê o subitsm enterioÍ ÍÉo sar procsdlda
dentro do prãro fixado, r€putar-sê-á como realizada, coÍrsumando-so o rêcobiÍnanto dôfinitivo no dia
do ês00taÍÍEnto do pÍazo.

Aa O Í€cebiÍnênto provisório ou definilivo não exduiÉ a reeponeabilidade cMl pela solielez e pela
s€guÍsnçâ ô seÍvho nsm a rÉponÊaHlklÊdê áUcepmfrssional pda poôita orsarção do contrâto.

CúU8ULA q,NTA . DA VIGÊHGIA E DA EHcÁCn

5.1. Estê Contrato taÍá eslidad€ o 6ficáciâ têgal iniciandoss imediahmônlê a@s a publicaçllo do sêu
oxfato o e)üÉÍdsldo-§e ató 31 de Dêzembro de 2026.

Parágmfu rhrlco. O p€Ílodo atjmâ @ê|lá sêr pmrrogsdo suce§sivâm6fit6, raspêllada a v(1&rcia
máxima #oend, deede que a âutoridâdâ comp€t€nts at6ôtô qu6 ss cmdiçõos e os pÍsço§

Pormanocsm vant4oso6 pare a AdminisbaÉo, permitich a nêgoci4ão com o contrátado ou I
s)<ünção confahtd sem ônu6 para qudquer das partes, confurÍÍE artigo 107 da Lei no 14.1332021-

CUUSULA §E]XTA. OOS E}TCARGOS OO C(»TTRATANTE

6,1. Stu obrig€çô6§ da CONTRATANTE:

I - Exigk o wmpíiÍÍrÊnto de tod6s as obriga@s aeaumkl€Ê Fds CONTRA TADÀ de acodo com o
6ÍúÍâto s §6ús en6xos;

ll - R€cêb€r o obieto no prazo o condiF€S e8tabêlocides no Tsrmo de ReÍerância;

Il - l.lot'ficar a CONTRAÍADÀ por escrito, sobre vícios, defuitos ou incoreeõos vedficadas no otiêto
Íorn€ck o, para qu€ soja poí el€ suHtrído, Íeparâdo ou mÍrigklo, no total ou em parte, às suas

,f,lFuúia erÍítaÍtr, oÉ lArrD itftot*o o§ tffi
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ffiltuÍr üntcÍpd dc S.Íto Ântôolo do. Lop.s

expên§48;

lV - Acompanhar ê liscelizâr a êx6cüçáo do contsato e o cumprimênto das obÍE@s p€lâ
CONTRATAOA

V - EÍeüar o pqomento à CONTR,TqTADA do valor corresporaáte à fo.o cimcnto do obj€{o, no
prazo, furÍia ê coÍÉlções estabdêcidos no prcsênte Conlrato;

Vl - Âpliar ê ÕONTRATADÀ sânçõàs motivâclâs pêle inêxecu@ btal ou parcial do Contrato;

V[ - Ci€ntif]car o ógáo do representação Judícial da ProorradoÍiâ do MunlcÍpio pora ad@o das
rnedidas cabfueis quândo do dâssrmpEimênto dê obÍigaçõ€§ pêtâ CONTRÂTN)A;

YIE - E)(pllcitam€nb omiüÍ dscisáo sobÍ€ lodas as solicita@s o rBdamaçÕes relacionadas à
€x€GJçào do prssento ConHo, rcssalvados os rÊqueÍinÉntos manif€6tamsnt€ impeÍtin€ntss,
rneramonte pÍoHató 'nos ou dÊ nênhum inteÍess€ pare a boá exeução do 4usle.

tX - A CONTRATANTE náo respondará por quaisquor coÍnpÍoíÍrissos assumidos pelo Contratado
com tsrcdas§, aindâ quo vlnculãdos à êxeüçéo do conbato, bsm 6oíno por qualquer dano causado
â teÍcêiro§ €ín d€coíÍ€ncia de alo do Conlratado, de seus enpregados, pÍ6postos ou subordinsdos.

CúUSUIA SÊÍITA. DOs EXCARGOS OA COilTRATADA

7.í. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigs@s constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo cúÍno êxdusivamente sêus os Íicc$ e as desp€sâs dêcoÍrêntês da boa ê pêÍfeita âxêcüção
do obioto, oàeeruando, ainda, as obÍtlsçÕas a ssgui dispostss:

I - Rêspoíl§ãtÍliz8Í-ss p6los vídoe ê dânos dscorontBs do objsto, dê acoÍdo coín os ârtiga§ 12, 13 ê
17 a 27, do ffi§o d€ ooÍe3â do consrmi&r (Lei no 8.078, de 'lS):

ll - Cornunicar à CONTRATANTE, no pÍ.lzo máximo de 24 (vlntê ê quebo) horas qu€ ent6c8dà a detâ
dâ ânf6gâ, os motivos que lmpossibilltom o cumpÍiíÍr€nto do prazo pravisto, com e devida
compÍovaÉo;

0l - AlêndsI às d€toÍminaçÕ€§ ÍÊgulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou âuloridade
supêÍi)Í (aít. Í37, ll, Loi 14.1338021) e prostar todo esdarêdmonto ou iíÍform@o por ds§
solicitãdo§;

N - Raparar, mrigir, romover, rB@írsFuir ou substifuií, às suâs Bxpsnsas. no totâl ou arn partê, no
praa tlrado polo fiscâl do conbato, qs bêns nos quals sa veriflcaram vÍci$, deÍoitos o{, inerroçôes
resultantes da axgqrçáo ou dos materÍais emprsggdos;

V - Responsâbiltser-sa pelos vk*x e danos d6coÍr6ntês da exeaJção do objato. bem como poí todo
e qualquer dam causado à Âdminisbeão ou teíceiÍc. náo rcduzindo esse rêsponsatÍltsadê a
Itscaltsaçáo oü o acompanhaÍnanto da ex€cuçáo contratual pelo CoflFatant6, qu6 ficaÉ âuiúizdo a

Dalrx'tl,t úro o oêt Á@at

eLká
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dêscontãr dos pggBmêítos devi& ôu ds gsrsntíâ, eso ex§idá, o relor consspondãntê âos dsnos
§ofrido§;

Vl " Quâfflo lÉo Íbr ssÍvêl â vE{iffcaçâô dâ tBsulaíidade no §lstem. d€ tâdasta dê Fornêcãdomg
- §leÁF, â emprssâ csntíôh{*a devârá BntresaÍ so setoi rcspsn§!âvBl. pete fiscalisção ds cÕntalo,
junto om a l@ Fbcal para frns & pãgãmênb, os §sguinte* docxr*rsntos:

a) protr* da ragularidáde m$aüva à §quridado §odal;
bl eêre$ soúiuntâ dativa m §ih.}àos {edercis e à Dívlds Arfoâ ds Uniil§;

Q cetffiôes que corrycrvern a regiulsrídâde porante a Faaenda Esradusl ou Disüital do domieflio
ou ssdê {b @n§õtâdo;
d) Csrttdâode Regularida&doFGT§ - 6RF; e
e) §erüdão Nrytiva de Deilos Trabalhristãs - CNDT;

Wl - Responsabllizâr-§e pêls rumpdmerdo das obrigãçôes prcvietas sm Acord§. ôonvenção,
OisstuSs Colettuô rlê Trâbâhô dr aquivdêntes dss e.t{egsrl6§ abran0idas wlo csnlratô, ps todas âs
obíisã&s mbslhista§, §ociâl§" prà\ridendáriaa kibutárias s ss damãls prêvist,as em legklaçilo
6specifrffi, elria inadimplênciã nâo lranstere a responssbilidade e Oontrat8nts;

Vlll - Gcrnunicar âÉ Fiscâl do conlÍ.5!o, no praÃ Õ da 24 {vints o q.ra§o) treras, qualquo oconêneia
ânsrmd ou âridsrtê quâ §e vêiifiqué n§ ,ocâl dâ 6xêôuç.âo do objeâs cor$atual.

lX - Pãrdisâr. p6 rrê!êrmínaçãÕ dô ôôntÍâtâtrtB. quêlgusr 6üüddô qüe não sst6js *afido exaãd,adâ
dê ãmrdo cúm a bÕã tócr câ er quê psnha em Íisço a ssgurânss dâ psssoss ou bens ds têrsêiro6.

X - Mâfitsr dijrãrdê bda a vig6nela & wnbalo, ern compatibituatle ccrn as obr§a@s ássunridas.
tsdâs es ssndiçôss exisÉdas Fã& h*§titâçâo nâ lldtBçfu. ou para quâ6*!s@, n6 §ofitrátação dir6ta;

Xt - CurÍipÍiÍ, duÍânte todo o pêr;odo ds êxgcuçâo do centÍato, â &§erva de cátsos prêvísta en. lêi
pârs psg@ mff defidendâ, çrârs rsâbllilÊdo da Prsvidêr6íâ §ôciá ô$ p6,a aprêndh, b§{Í, cotflo ãs
rêsân Ês ds Õârg§6 pÍsvisk§ oâ lssislaçáo (art" 116h

Xll . tomprovar ê r€§srvâ dê cârsÕs a que se rcfcre o dáusrdã êcima, m praeo fixa& pelo ffs€l do
mnbato, orn a indieaçâo dôs ârêpÍêgâdss qtI§ prêôitaf!6nrnn e r€f6tirâs vâgs§ (Êít" í r§, pârágrãfo
únimli

Xll - GuâÍdar §i§ib *ê t§dâ§ ã§ iní§rmâçáâ§ shtfrdâ§ em dÊ§onêrÇlâ do c{'lffiprim§{rt§ dô @ntrâto:

xm - Arwr §0ÍÍr o &rus d*çorrenlo d* wsn&al eguircco no dimonsionârnsn tc &,s quantita{hre de
sua prsposüc, irduaive qu*nb áos euetss variáveis de*§ren&§ de fabrs§ &dufi)§ a in6êrrss,
d&iends eoíd*dleItâ{§§, oa§o s prsvisto inieklrrpntç sn *ua prspstâ nâo s§rs sâti§*eÍútis ptrã o
atandimento do obialo dã csnfalâção, Bxcsto quando oeorêr ãlgum dôs eirsn& ânôlãdôs no âÍt"
Jã4, ll, d, ds Lal n§ 14.'!33, ds 2ü21.

Xy - eumpir. aí&n dos poElsladss l€gâis vígênbs de fulbits fêderôI, estrâdual ou municipãÍ, as
nornãs dê sÊgumnça do Contratanie;

&§,-

Mtrr** À{rm4t. âf §rrp 
^ryí§rdô 

r&{{.drEt
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7.2. É vêdadc à CONTR TADA

I - A confôtação d€ soMdoÍ poÍtenceírte ao quadrc de pessoal dá CONTRATANTE durante a
v(Éncia deste C,ontrato;

ll - A v6kt laçáo de publicidade Ecsrca d€ste Contrato, salvo se houver pÍÉvia auloizaÉo da
Adminl§heç§o @ CoNTRÂÍANTE; e

lll - A soMab@o dê oufa empÍsse para o íomecimento do píoduüo oüFto desle Confab.

cl^rsuu orrAvA - Do ÂcoüpAr{HArEr{To E DA FBcAtJzAçÃo

83. A execu@ do confato s€rá aompãnhadã o fiscalizada pdo(s) fiscal(is) do contrato, or pelos
Í€spedivos srrbsüt t6 (Lâl nc 14.133/2021, aft 117 , Cu,púll.

I - O fis€l do contrâto aÍlolâÉ âm r€gÍBho póprto todas Ér§ @rrêÍDias relecionadas à execlr@ do
contr6t0, dêbtminendo o gu6 tôr n€c§3sário para a regularizaSo dâ6 fialtas ou dâs dêfêito8
observadse (Lei n" 14.13312O21, aú. Í17, §10).

ll - O fiscal do contrato infoímará a sêus sup€Ílorr§, sm tBmpo hátril para a sdoçfu das medldas
convenientes, a sitração que demandar deosão qr pnovidência que uttrepasse sua coínpeêncja (Lêi

^o 
11.193Í2021, art. 117, §?).

l[ - O fisealdo confato será auxiliado pelos órgãos de e3sô§soram€nb jurÍdico e de controle interno
da Adminiska@, qu€ doyerão dirimir dúvidas e subsidÉ{o @m infuíÍnaçõ€s íolevanl$ para
pí8\r,Ênir Íi§co§ rxâ oxocuÉo contraft.|al,

cúu§uLÀ itot{A - DA oESpÊ3A

9.1. A do6p€sâ 60rÍr o fornodmento do produto do qu€ fata o otieto, está a cargo da dotafro orçarenlária
ExercÍcio 2026 Âtividade 2.029, Cl§sificaÉo ecoÍÉmica 3.3.90.30.00.

CúU§UIá DÊCIXA - DO PAGÂTE}ITO

í0.2. Considêra-sG oconÍdo o recet menlo da nota fiscâl ou Íetrra quando o óíEÉo coÍtEatântô â6star a
execuçâo do obieb do conmb.

í0.1. A COr.{TRÀTÀDÂ dev6É apr€sentâ! nota fiscal para liqurdação ê pagâmonlo dâ dêpesâ p€lo
CONTRATÀNTE, ílBdiantê qdêm bancárh çreditada em conlã-cryrÊob o{, $êgno nominsl ao íomecêdoÍ
no prezo de l0 (&z) dlâs contedos ds apÍBsên@o dos docüm€ntos iunlo a(o) PREFEITURA MUHICIPAL
OE SANTO ÀNTÔNIO DOS LOPES.

)
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í0,3, Quando houver glosa parcial do objâto, o contsatante deverá comuÍbar I omprêsit paia qu€ êmita s
nota fiscel otr fetrra com o vahf emtro dlrnensionado.

í0.d O sêtoÍ compotonts paía proceder o pagaÍnento deve veÍilicâr se a Nob Fiscal q, Fafura
apresenlada elçnassa os slemenlos nê@ssários e essenciais do do(rjmento, tâi6 como:

a) o prEo do valldad€;
b) a data da Ernissão;
cl G dsdos do contrab ê do óígão contrâtanto;
d) o p€ríodo res@ivo de exeorção do conlrato;
e) o vdor a pagar; e
f) ewnud destaqu€ do valor dÉ rat€flÉês fibutári8s câbÍveis.

Prr*gr.fê únlco. O CONTRATÂNTE ísssrya-sê s dirêito ds recusaí ó pagamênto sê, no âto da
st8stação, os píodutos fomeddos não osüvsísm êm p€rfeltss cofidiçõ8e de consuÍno ou em
dêsaeordo coÍn as €spocificaçôês aprs8sntadas € acêities.

í0.5. Hevendo eÍro na apísentaÉo da Note FiscsUFatura, ou circunstân cia que impeça a liquidaÉo da
dêsgêse, o pagâmsflto ficerá so@do até quê o wlEatado providendo c m€dk as saneadoras. Nessa
hip{rtêae, o prazo pâftl pagaíi€írto iniciãr-§êá após a compíor/açáo da r€oulaÍiza@ da sifuação, não
ecarÍotândo quihuar ônus pârâ o coÍltÍâtante;

í0.6. A N6&a Fisôal ou Fatura d6v6rá sor obÍigatoriamente aÇornpanhada de wnprovagâo da reguladdade
flscal, constalâdâ por meio de eoosuÍtq oÍFlina & SICAF ôu, na impossibltHadê dê ácasso ao ráfêÍidâ
Sistema, mÊdlente consulta aos sÍüos dehfuicos ofici€is ou à doarmentação mencbnads no art. 68 da Leí
no 14.13312i021"

í0.7. Previemenle à emissão d€ notâ de emp€nho e a cada pagamonto, a Ad ministração deverá realizar
consulb para:

.) ved§caÍ â Ínânutsnçáo dãs Êondições de habilita@o exigiJes no edital;
b) idenlifcar possfuel razfo que impeçê a particípêção e,Ír licitaçãq no â,nbih rlo órgão ot enüdadê,
píoib!Éo d€ coírtsataí coÍn o Podgr ft]blíco, bsm como ocoÍÉndas iÍíFêdi$/âs lndlÍ€tas.

í0.t. Constãtandeso a sitjaÉo dc irÍêgulâridâdê do ÉntÍatâdo, será provídencida sua notificaÉo, por
escÍito, para qt.§, no prezo de 5 (dnco) dlas útais, í€gulaíizê suâ ritJe@ ou, rro,n€sno píEzo, apÍesente
sua deÍasâ. O prazo poderá $r pÍonogado uma vEz, por igual perlodo, a critário & conl,-âtante.

í0.S. Não haverdo regularização ou ssndo a deíesa 6ns{d6rãda improcedente, o contratante deverá
comunicar as órg,ãos responsáveb @a fiscalkação da regularidade fisêâl quqnto à inadimplência do
contratrado, bâm corno quanlo à ex§ência de psg€rflsnto â ssr ofêfuado, pâíã quê séjam acbnâdêr ô§
mêios p6í1iÍÉnbs e necas6áÍi6 pãftt gâraÍ ir o rêcÊbimênto d6 sous sÉditos.

í0.'10. PeÍsktlÍrdo â lÍÍ€gulârk ade, o contrstante deveÉ adotar as medúas Írecossáries à rscisáo
conmtud nos autos do pÍocêsso administrativo conêspondêntô, assoguradâ âo contratâdo e ampla
deÍesa.

/,,aza-
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10.í'1, Havendo e ef€tiva exectrçáo do objeb, os pagamentos seráo rediza dos normalrnente, até qu€ sê
decidâ pdâ roscisâo do contrato. caso o conlrabdo não regularize sua sltuâçâo.

10.í2. Ouando do pagamento, sefá êfê{uada a retenção tributáría prBvislaíá,logislaçáo aplieávd.

PaÉgmüo únlco. lndependentemente do p€rcenfual de tributo inssíldo na planllha, no pagBrn€nto
serâo Íetiros na Íonte os pêÍcaflfusls sstabslâcidos na l€gisleção vigânte.

10.t3, O contÍatado Í€gll.üarÍneÍilê opbnte p€lo Simples Nacional, nos teÍmc dâ Lsi Cornplementar n" 123,
de 2006, não sofrerá a rÊtBnção tth,táris quanto aoa impoetos e coÍrtibuÍçÕes abrangidos por aquele
regirne. No entanto, o pagamento hcará cordicionetlo à apÍesênteçáo de comprovdo, poÍ m€io de
doomento oficial, de qre Íez jus ao tratameflto tibutário favorecklo pÍEústo na íeíêÍÍra Lei Complementar.

cúusut-A DÉcrrA pEtErRA. DAs ALÍERAçOES Do corrRATo

lí.í. Evêntuab alte{'aÉes contretuab reger-se.ão pela disciplina dG aÍts. 124 e soguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

11.2. O ConHado é obrigado a ãceltar, nas mêsmas cofldiçôss cont"atuais, os acrÉsciÍnos ou
supressões gue se fizerenr nâcessáríos, atá o limite de 25% (vinte e o'neô poÍ cênto) do valor lnlcial
atualizado do cooüato.

11.3. As atteragõ€s unlletêrsis e qüê se ÍêÍ6ra o lnciso I do caput do aÍt" 124 dâ Lêi 14.13312021 nâo
poderâo fansfigurar o obFto da conba@o.

cúT,St,LA OÊCITA SEGUilDA. DO REÀ,USIE

í2.r. Os preço3 lnicalmento contatados sáo fixos e insajustáveis no prazo de um ano contâdo dã data do
orçamênto êstimedo, em 30 dê 

^bril 
dê 2025

í2,. Após o iÍÍErÍogno de um ano, e indêpeÍdentBmonto d€ pêdido do CONTRATADO, c prsços inidais
sorão rÉajusbdos, m€diantê a ãdlcação, pdo CONTRATANTE, do IPCA - lndice Nacionat de Preçc ao
Consumldoí Amdo, exduSvamsntê pârâ as obrigaçó€s lnlcladas ê cônduídEs após a oconônda da
anualidade

í?,3. Nos reajustes subsêqu6nüâs â6 priÍrÉiro, o intsrÍegno míoimo dê um ano 3eÍá coritado a parlir dos
êÍêlto6 fnsncolros do úftimo rmjuah"

l2J. No caso ds atraso cx.r não diwlgâção do IPCA, o CONTRATAI,IT Fgará e CONTRATADO a
importânch calculada pda última vâria@ conh€dda, liquidándo a diferença corraspordonte tào logo ssja
diwlgado o índlcê d€finlt vo.

í2.5. Caso o IPCA venha a ser e{lnto ou de qualquer forma nâo possa ma is sar urtilizado, §ârá adotado,

Ftr_
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em subíituição, o que vier a sar deternindo pela legislaçâo entáo êm vipr

í2.6. Ns ausànda ds prEvbáo l€gl8l quanto ao ÍndicÊ substituto, as partss dêgoÉo novo índice dcial, para
roejustâmenb do preço do valoí remanêscârúe, por meio da tormo aditivo.

cúusuu oÉctxA TERcETRA - DAs lr{FRÂçOEg E BAt}çOEs ADúnNtsrRAÍtvA§

I 3.í . Cometê lnt?@ admini8hatvã, nos tênnos da Lei no Í 4. I 33, de 2021 , o Contral,ado que:

I - Der causa à insxean@ parcial do conhato;

- Dor causa à inexecvçáo parcid e @fltrato que oauâe gmve dano à Adminbtração ou ao
funcionâ]h€nto dc seÍvlços BJHlco6 ou eo íntêÍ€ssê cdelivo;

lll - D€r causa á inexêcrJçâo lotâl do contrâto:

]V - Dêixâr de êntegEr a do(xlmentaçáo exbida para o ceÍbmei

V - Não meÍ €r a pÍoposta, sahro 6m dêcoÍÍÉncia d6 Íeto sup€Ívsnlênt6 devidamonle ,ustineàdo;

Vl - Não cabbrar o @ntrato ou ÍÉo antràgar e documêntâ@ êrdgidà pera â contretâÇão, quando
convocado dento do prazo de vslidad€ de sua propostâ;

Vll - Ensêjãr o rêtardamênto da erearção ou da enbegá do oblsto da contrataÉo seÍn motivo
justificado:

Ylll - Aprosentar dêdaraç,ào ou dá{rimêntâçêo falsâ oxigida pãrs o ertâme ou pÍ€stEr dsdarâção
Íalsa duranb ô dispensa elehônica ü.t Éxêeuçáo do contratq

lx - FrÉudár e conuâtâçào ou praticar alo fraudulsnto na ex€cugão do contrtlo;

X - Comportar-ss de rdo iniJ&po clu coíÍlotoÍ frarÉ€ d€ quahuer nafureza;

XI - Pralicar atos ilÍcitG com vbtas a Írustrar os obJoÜvos da contratâção;

Xll - Pralicar ab l6ivo pÍêvisto no art. 5" da Lêi no 12.&46, d€ 10 do agoÉto da 2013.

í3.2. S€rfo apllcadas ao rsrponsáv6l p6las infreçôes âdministrawas acima dascrttas âs seguintês
san@es:

| - Mvertêocia, quardo a CONTRATADA der caus€ à inexecuç& parcial d o contrato, sempn que
não sê iustitur e impo6iÉo dê pênalidedê Ínab grave (art. 156, §?, de Lol);

ll - lmp€dim€fito dê lidter e conteter, quândo praücadâB â8 coÍrdutas (hscÍitâs nos incisc ll, lll, V, V,
Vl e Vll do snbibm í3.1 dests Edital, sempÍê quê íÉo sê just:fica r a impo.si@ de penalidade mais

E§-
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gravo (srt. 156, §ao, da Lei);

lll - Dedaraçáo <le inidonoidade para licitar o contratar, quando praücâdas as condutas dêscritas ÍX)s
incísos incisos Vlll, lK X, Xl e Xll do subitem 13.1 deste Ec,ltâ|, bêÍn como palas lnhaÉês
adminisüatiyas prwlgtas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qto justfquem a imposi@ de penalídade
mais grava (eÍt. 156, §5o, da Lei).

lV- Mulb:

â) MoratóÍh <te 1% (um por cento) por dia de atrâso injustÍficdo sobÍe o valor da parcêla
inâdimplida, até o limite d6 30 (üinta) diasl

b) Compensatúia de 30% (trinta por cêr[o) sobÍe o veloÍ latal do confato, no caso de
inexecu@ total do obj€lo;

í3"3" A apllcaçâo des s€flçóes pÍÊvlstss nffts Conlralo nfu êxdui, ern hipdÊem alguma, a obrigação de
repâração int6gral do dsno causâdo ao CONTRATANÍE (árt. 1§6, §SP).

í3J. Todâs â8 sânçó6s previstas n€ste Contlato podotâô ser aplícadas dimulâtivamêntê com a multa

iaít 156, §7").

I - Antes da adlcsção da muttr s6rá íecuhadâ â dêíêsâ do lsiãrsssa& no prazo do 15 (quinze) dias
úteis, contado da dets d€ suâ intimaçâo (art. 157).

ll - Se a multa âdlcada e as indenizeçóês cabiveis foem superirxes so vabt do pâgemento
eventrrâlÍnente devido pelo CONTRATANTE à CONTR TADÂ, além da perda desse valor, a
diferênça s6rá d€scoílHa da gerantia pÍÊstada or ssÍá coüÍaê rudicislmente (art. 156, §8").

13.5. A aflicação dar 6ângões rêalizar-sô.á 6m pÍocêsso adminÊtrâtivo qu8 ass€gurê o contrditório e a
âmplâ (bfâsâ à @NTRATADA oôsêÍvendo-§c o prccedimênto pÍEvistc m câpit ê parágÍâÍos do st. 158
rh Lei no 14.133, de 2021, para as ponalldâdês do impêdirÍÉnüà dê I i.x'târ e contretaÍ s dê dêclâráÉo d€
inidonêidade para licitar ou contralar.

13.6. Na aplicaçáo das sançõês sêrão consideÉdo§ (art. 156, §1ô):

| - A nafureza e a gravitade da infraçáo comstida;

ll - As po€uliaridadG do caeo concreto;

lll ' As ciÍcuns{ância9 agravaírtoâ ou at€fluantes;

lV - Os dano que dsla pÍoviêrom Fra o CONTRATANTEI

V - A lmplantação ou o apeÍfoiçoemBrto dê progÍama de integrídade, conÍorme normas e orlcntâÉ€s
dos óí!áos dê contsole.

Fb._
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Í3.7. Os atos pÍ€vlsbs como infiaçõês âdministratÍvas na Lêi no 14.13:1, dê 2021, o{r em outras lêis d€
licilações 6 cootratos de Adminisúaçáo Pública que taÍÍüém seiam típilicados corno atm lesivos na Leí no
12,846, ds 20"13, serâo apurádc ê iulgados con untemerità, nos ÍÍÉsrnos aútos, obsôÍvados o Íito
procedimentd € autorídadâ compotento definidos na ÍeíeÍida Lei (art. 159).

í3.E, A pêíEonalida<le jurÍdica da CONÍRATADA @erá ser desconsúerada sempr" que dillzâda com
abuso do dírelto paÍâ Íâcilitar, encobrir ou dlssimuler a prática dos atos llÍclto€ previsto6 n€€Êê Conho ou
para provooâr confrlsão pafimonial" €! nosss caso, todos os eÍaitos das san@s aplicadas à pessoa
jurídica serão o§tendbos Ílos s€us adminlstradonas e sóclos com @eres de administraÉo, à pessoa
jurÍdica sucsssora c$J à Bmpíesa do mesmo rírmo com rdação de colsaçâo ou contrcle, de Íeto ou de
dlroito, com a CONTRATADA, obsârvados, am todos os cilsos, o contraditório, a ampla defusa e a
obdg€todedade dê análise jurídica pÍóvie (âí. '160)

Í3.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (qulnze) dias út6í6, cofitado da data de aplicaçáo da
sanção, informar ê mânter atualizados os dados relaüvos às sançôes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no CadastÍo Nacíonal do Empresas lnidôneas e SuspsneadCElS) e no Cadastm tlacional de
Emprases Punidas (CNEP), instituÍdos no âmbito do Pder Exeantivo Federal (aÍt. 161).

í3.í0. As san@s d€ impêdimenb de lidüBr e contrstar e dedaraçiio de inidoneidade para licitar ou
contrâtar sáo passÍvsis ds rêab,líta@ na Íorma do art 163 dá Lsl nô 14.133X21-

cúusur-À DÉüHA GITARTA . oA ExnxçÀo Got{TRATUAL

í{'1. O conbato pod6 s€r oxtinlo Entes de ormpridas as ob,rEações nd€ €sitipulsdas, ou antes do pÍazo
nele ílxado, por algurn d6 moüvos previstos no artigo 137 da Lei n' Í4"í33, de 1' de abíll dê 2021, bam
como amlgavelmente, assegurados o conbaditório e a empla defsâ.

Perágrrío únlco. tlesia hiÉtee, aplicaíftss lâmbém os artigos íÍ18 e Í39 ds mesma Lei.

ttlz. O termo de rescisáo, sempíe quo po6sÍvel, será precadido:

.) Bdenço dG evoírtos conhahlais iá cumpri&s or parcialmante omtridos;
b) RslâÉ dos pâgãmontos já €íBltrêdos ê aiõdâ dêvHos;
c) lftrênkâÉes e multas.

cuu§uLA DÉcl[A ourr{TA - Íro8 cAsos otl380g

í5.1. Os casos omissos sãÍáo d€ciluos pelo CONTF.ATANTE, s€gundo as disposlções contidos nâ L6i no

14.'133, dB 2021 ê deÍÍrais normas fudarais aplicáveis e, subsidíariamslta, sêgundo es di§@içôag
contidas nà Ld no 8.078, de lg{m - Código dê Defêse do ConEumidoÍ - ê ntr n83 ê pÍincípioô g€r6b dos
@ntrÊlos.

cúu§ULA oÉCIxA §ErTÀ. Do FoRo, BA§E LEGAL Ê FONilÂUDADES

Ii6gn*l a(ffit/U » grttu Nau& 06 LG
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18.1. Fica eleíto o Foro da ddade de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, para dirimir ôs litÍgiôs quê
deconer€m da exôcução dàsts Termo de Contíato qu6 náo posssm Bár compoBtos pela canciliação,
conforme art. 92, §ío da Lsi tf 14.133121.

182 Pard fiÍÍnozâ e como prova de haverem as peÍtês, enfe si, aiir"uào e contretado, é tavrado o
pÍos6nt€ teÍÍno, em 02 (úas) üas de igual teor, o qual, depoís de tido e achado confonna, é assinado
pola8 paÍtBs cúIffiÍrt€s ê p€las bstBmunhas abaixo.

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES - MA, 22 dC JUNhO dE 2026

SEC. MU E o
CNPJ(MF) 06. 1 72.72ü0001 -í0

CONTRATANTE

JAMES CUNHA SATSTA
CNPJ 03.055.470^m1-10

CONTRATADC(A)
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